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APELAÇÃO  CÍVEL.  JUSTIÇA  GRATUITA.  PEDIDO 
FORMULADO  NA  CONTESTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
PRONUNCIAMENTO  EXPRESSO.  SENTENÇA 
CONDENANDO  O  PROMOVIDO  NAS  CUSTAS  E 
HONORÁRIOS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.  PRECLUSÃO.  NOVO  PEDIDO  DE 
GRATUIDADE  NO  PRÓPRIO  RECURSO.  NECESSIDADE 
DE  REQUERIMENTO  ATRAVÉS  DE  PETIÇÃO  AVULSA. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  6º,  DA  LEI  Nº  1.060/50. 
INOBSERVÂNCIA.  ERRO  GROSSEIRO.  NÃO 
CONHECIMENTO  DO  PLEITO  DE  GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA.  PREPARO.  OBRIGATORIEDADE  NO 
MOMENTO  DE  INTERPOSIÇÃO  DA  SÚPLICA. 
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  DESERÇÃO 
CONFIGURADA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE. SEGUIMENTO 
NEGADO.

O pedido de assistência judiciária gratuita pode ser feito a 
qualquer tempo, no entanto, quando a ação está em curso, o 
pleito  deve  ser  formulado  em  petição  avulsa,  a  qual  será 
processada em apenso aos autos principais, constituindo erro 
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grosseiro a não observância dessa formalidade, nos termos 
do artigo 6º da Lei nº 1.060/50.

 No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 
quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o  respectivo 
preparo,  sob  pena  de  deserção.  Portanto,  protocoladas  as 
razões recursais, ocorre a chamada preclusão consumativa.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Benedito  de 
Oliveira  Souto,  hostilizando  sentença  (fls.  145/151)  do  Juízo  da  Comarca  de 
Juazeirinho, nos autos da Ação de Ressarcimento por Danos Morais ajuizada por 
Edinete de Oliveira Souto. 

A  sentença  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido, 
condenando o promovido ao pagamento da quantia de 150 salários mínimos a 
título de dano moral, bem como nas custas processuais e honorários advocatícios, 
fixados em 20% sobre o valor da condenação. 

Em suas razões, fls. 153/160, o recorrente sustenta a nulidade 
da sentença pela impossibilidade de utilização do salário mínimo como parâmetro 
para a condenação de reparação, e que agiu no exercício regular do seu ofício, não 
podendo  ser  responsabilizado  por  acontecimento  futuro.  Por  fim,  pugna  pela 
concessão  da  justiça  gratuita,  e  postula  o  provimento  do  apelo  para  que  seja 
reformada a sentença, julgando improcedente o pedido exordial. 

Contrarrazões,  fls.  585/599,  arguindo,  preliminarmente,  a 
deserção do apelo em face do não pagamento do preparo, ou caso este não seja o 
entendimento, pugna pela manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 606/612, opina 
pela rejeição da preliminar, e no mérito pelo desprovimento do recurso apelatório. 

É o relatório.

D e c i d o .

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Em sede  de  contestação  o  promovido/apelante  requereu  a 
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concessão  da  justiça  gratuita,  e  apesar  de  o  magistrado  a  quo não  ter  se 
pronunciado expressamente sobre o pedido, ao sentenciar condenou-o nas custas 
processuais e honorários advocatícios.

O apelante tinha o dever de produzir os regulares embargos 
declaratórios para obter o pronunciamento sobre o tema, como não o fez, ocorreu 
a preclusão. 

Agora em sede de apelação, fls. 153/160, o recorrente, no bojo 
do próprio recurso, requerer a concessão das benesses da Lei nº 1.060/50.

Pois bem.

Conforme farta  jurisprudência  do STJ,  o  pedido  de  justiça 
gratuita  em sede recursal,  nos termos do art.  6º,  da Lei  n  º  1.060/50,  deve ser 
veiculado  em  petição  própria,  conforme  se  pode  conferir  na  transcrição  do 
dispositivo:

Art. 6º. O pedido, quando formulado no curso da ação, não a suspenderá, 
podendo o juiz,  em face das provas,  conceder ou denegar de plano o 
benefício de assistência. A petição, neste caso, será autuada em separado, 
apensando-se  os  respectivos  autos  aos  da  causa  principal,  depois  de 
resolvido o incidente. 

A veiculação do pedido somente em sede de apelação,  em 
descumprimento ao art.  6º,  da Lei  nº  1.060/50,  e desacompanhada do preparo, 
importa deserção do recurso, na medida em que o deferimento da justiça gratuita 
não  tem efeitos  retroativos,  de  modo que o  não  recolhimento  do  preparo por 
ocasião da interposição da apelação infringe o art. 511 do CPC.

Sobre o tema, o STJ e os Tribunais pátrios:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.  PEDIDO.  MOMENTO.  PLEITO 
INDEVIDO. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. RECURSO DESERTO. 1. 
O preparo deve ser comprovado no ato de interposição do recurso, sob 
pena de deserção; se motivo superveniente à sentença autoriza a revisão 
do  benefício  da  justiça  gratuita  anteriormente  negado,  a  parte  nele 
interessada  deve  providenciar  para  que  o  deferimento  do  respectivo 
pedido se dê antes da interposição do recurso, demonstrando a ulterior 
modificação da sua situação econômico-financeira (art. 511 do CPC). 2. 
Embora possa ser formulado a qualquer tempo, quando a ação está em 
curso, o pedido de assistência judiciária gratuita deverá ser veiculado 
em petição avulsa, que será processada em apenso aos autos principais, 
segundo os termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50, e não no próprio corpo 
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do  apelo  excepcional.  3.  Não  sendo  realizado  o  devido  preparo,  o 
recurso é considerado deserto (Súmula n. 187/STJ). 4. Agravo regimental 
desprovido.  (STJ  -  AgRg no AREsp:  47783 SP 2011/0130614-0,  Relator: 
Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Data  de  Julgamento: 
04/02/2014, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/02/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL. JUSTIÇA  GRATUITA.  PEDIDO  FORMULADO 
NO  PRÓPRIO  RECURSO.  NECESSIDADE  DE  REQUERIMENTO 
ATRAVÉS DE PETIÇÃO AVULSA. INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, DA 
LEI  Nº  1.060/50.  INOBSERVÂNCIA.  ERRO  GROSSEIRO.  NÃO 
CONHECIMENTO  DO  PLEITO  DE  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA. 
PREPARO.  OBRIGATORIEDADE  NO  MOMENTO  DE 
INTERPOSIÇÃO  DA  SÚPLICA.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA. 
DESERÇÃO  CONFIGURADA. PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE.  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO  À  IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA.  -  O  pedido  de 
assistência judiciária gratuita pode ser feito a qualquer tempo, no entanto, 
quando a ação está em curso,  o pleito deve ser  formulado em petição 
avulsa,  a  qual  será  processada  em  apenso  aos  autos  principais, 
constituindo  erro  grosseiro  a  não  observância  dessa  formalidade,  nos 
termos do artigo 6º da Lei nº 1.060/50. - No ato de interposição do recurso, 
o  recorrente  comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o 
respectivo  preparo,  sob  pena  de  deserção.  Portanto,  protocoladas  as 
razões  recursais,  ocorre  a  chamada  preclusão  consumativa.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00368915720118152001,  -  Não 
possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 05-12-2014) 

JUSTIÇA  GRATUITA.  PEDIDO.  RAZÕES  RECURSAIS.  PETIÇÃO 
APARTADA.  EFEITOS.  DESERÇÃO.  O  benefício  da  gratuidade  de 
justiça,  quando  formulado  no  curso  da  ação,  deve  ser  efetuado  em 
petição apartada e  não se  opera  retroativamente.  Precedentes  do STJ. 
Hipótese em que a parte não requereu a gratuidade, tendo recolhido as 
custas  iniciais  e  somente  efetuou  o  pedido,  nas  razões  recursais,  sem 
prova  de  modificação  da  situação  fática.  Recurso  não  conhecido. 
(Apelação  Cível  Nº  70053773230,  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível, 
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Maria  Isabel  de  Azevedo  Souza, 
Julgado em 27/04/2013) 

Como  é  cediço,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  o 
recorrente comprovará,  quando exigido pela  legislação pertinente,  o  respectivo 
preparo, sob pena de deserção,  de modo que protocoladas as razões recursais, 
ocorre a chamada preclusão consumativa. É essa a lição extraída do art. 511 do 
Código de Processo Civil, o qual passo a transcrever:

Art.  511.  No ato de interposição do recurso,  o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive 
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.

Ora,  na  hipótese  em  disceptação,  se  o  pedido  de  justiça 
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gratuita formulado na irresignação deve ser considerado como inexistente, bem 
como se levando em consideração que o apelo fora protocolado sem o respectivo 
preparo, o reconhecimento da deserção é medida que se impõe.

Dito isso, o presente apelo não merece conhecimento, eis que 
deserto.

Desta forma, com base no que prescrevem os arts. 511 e 557, 
ambos  da  Lei  Adjetiva  Civil,  e  o  dispositivo  6º  da  Lei  nº  1.060/50,  considero 
deserta a apelação cível, razão por que lhe NEGO SEGUIMENTO.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 27 de abril de 2015. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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PROCESSUAL CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA  FORMULADA  PELO  IMPETRANTE-APELANTE. 
PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE  NECESSIDADE.  CONCESSÃO  DO 
BENEFÍCIO.  EFEITOS  EX  NUNC.  LITISPENDÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Se  uma  das  questões  abordadas  no 
recurso de apelação versa sobre a concessão dos benefícios da assistência 
judiciária, não há como se exigir o pagamento do preparo. 2. Para que a 
parte litigue sob os auspícios da assistência judiciária, basta a afirmação 
de  que  é  pobre  no  sentido  legal,  porquanto  dita  afirmação  goza  da 
presunção juris tantum de veracidade na sistemática da Lei nº 1.060/1950. 
3. A concessão dos benefícios da assistência judiciária produz efeitos ex 
nunc, não tendo o condão de retroagir e alcançar os atos já consumados, 
dentre eles a condenação nas custas da impetração, devendo seus efeitos 
compreender todos os atos a partir do momento em que foi concedido o 
benefício.  4.  Em  conformidade  com  o  §6º  do  artigo  6º,  da  Lei  nº 
12.016/2009, "o pedido de mandado de segurança poderá ser renovado 
dentro do prazo decadencial,  se a decisão denegatória não lhe houver 
apreciado o mérito". V.V. APELAÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA NAS 
RAZÕES  DE  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE 
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  SOBRE  O  TEMA.  PRECLUSÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DESERÇÃO. Se a parte não obteve em 
primeiro  grau  decisão  acerca  do  pedido  de  Assistência  Judiciária 
Gratuita, tem o dever de produzir os regulares embargos declaratórios 
para obter o pronunciamento sobre o tema, não sendo possível, em face 
das condições do art. 511 do Código de Processo Civil, avaliar pedido de 
assistência judiciária não apreciado, sob pena de supressão de instância, 
muito menos relevar a deserção já que o efeito ex nunc do pedido, não 
autorizaria o afastamento da deserção, já que no momento do aviamento 
do recurso, estaria ele deserto. Por sua vez, mostra-se impossível deferir 
Assistência Judiciária Gratuita no curso do processo sem que venha a 
pretensão em petição avulsa para seu processamento, de modo que a só 
ausência do efeito suspensivo importaria na preclusão quando não haja o 
deferimento  do  pedido  em 1º  Grau.  Posição  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal.  Não conhecido.  (TJMG; APCV 
1.0024.13.197906-4/001; Rel. Des. Elias Camilo; Julg. 03/04/2014; DJEMG 
22/04/2014)  
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